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ste trabalho expõe as prin-
cipais dificuldades normal-
mente encontradas e qual o 
encaminhamento para ob-
tenção do pleito de regime 

de importação chamado Ex-Tarifário, criado 
pelo governo para beneficiar a importação 
de equipamentos e máquinas de produção, 
classificados como Bens de Capital (BK), e 

mento da Produção (SDP), que o preside; por 
representante do Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES); e por 
membro da Secretaria Executiva da CAMEX.

Para estas concessões temporárias, o 
Conselho do Mercado Comum (CMC) do 
Mercosul, tem emitido Decisões CMC apro-
vando, ano a ano, desde 2003, autorizando o 
Brasil, em caráter excepcional e transitório, a 
manter o atual regime nacional de importa-
ção de Bens de Capital (BK).

No caso dos Bens de Informática e de 
Telecomunicações (BTI), o Brasil está auto-
rizado a aplicar alíquota distinta da Tarifa 
Externa Comum (TEC), inclusive 0%, até 
31/12/2015.

Na figura 1 é apresentado um fluxogra-
ma simplificado dos procedimentos para a 
solicitação de Ex-Tarifário.

EXAME DE SIMILARIDADE
Em se tratando de pedido de concessão 

para Equipamento de Produção (BK) ou de 
Informática ou Telecomunicações (BIT), de 
acordo com a Resolução CAMEX nº 17 de 
03 de abril de 2012, o importador terá que 
comprovar a inexistência de equipamento ou 
combinação de equipamentos de fabricação 
nacional, que sejam equivalentes ao equipa-
mento a ser importado.

A verificação inicia-se com o importa-
dor fornecendo as especificações detalhadas 
do equipamento, bem como uma descrição 
pormenorizada de seu desempenho, junta-
mente com catálogos técnicos, ao Banco de 
Dados do BNDES ou à ABIMAQ-SINDIMAQ. 
Estas entidades que possuem o cadastro das 
indústrias fabricantes de máquinas e equi-
pamentos nacionais. A ABIMAQ-SINDIMAQ 
ou o BNDES enviarão aos diversos prováveis 
fabricantes, estas especificações, para que 
os mesmos respondam, dentro de um pra-
zo determinado, se produzem equipamentos 
equivalentes ao que deverá ser importado.

Deve ser lembrado que todo equipamen-
to fabricado no Brasil, mesmo que tenha 
parte importada de suas peças/componentes 
independentemente da importância destas 
na operação do mesmo, será considerado 
de fabricação nacional pelo governo bra-
sileiro, se as peças/componentes nacionais 
representarem no mínimo 60% do valor do 
equipamento.

As dificuldades começam a surgir quan-
do algum fabricante informa que produz 
no país um equipamento ou combinação 
de equipamentos, equivalente ao que está 
sendo importado. Neste caso o importador 
terá que provar a não equivalência do equi-
pamento nacional ao equipamento a ser 
importado.

Número de Viagens ao Dia que Utilizam o Modo Trem

Bens de Informática e Telecomunicações 
(BIT), quando não houver produção de equi-
valentes nacionais.

Neste trabalho são apresentados quais os 
órgãos do governo brasileiro que adminis-
tram e atuam na concessão do Ex-Tarifário, 
bem como os principais requisitos necessá-
rios, enfatizando na importância da classi-
ficação tarifária de acordo com o Sistema 
Harmonizado, bem como sua influência na 
nomenclatura brasileira e no processo de 
importação.

É mostrado também que o processo para 
obtenção do Ex-Tarifário pode ser relativa-
mente simples quando existe uma classifi-
cação clara e exata para o equipamento im-
portado e não existe nenhuma contestação 
de similaridade por fabricantes nacionais, ou 
elaborado e muitas vezes demorado, quando 
a classificação não está explícita nas tabelas 
tarifárias, ou quando existem dúvidas quan-
to à similaridade entre os produtos de fabri-
cação nacional e os importados.

O REGIME DO EX-TARIFÁRIO
O governo brasileiro, com o intuito de 

reduzir os custos de investimento empresa-
rial na modernização do parque industrial 
nacional, bem como para melhorar a infra-
estrutura de serviços do país, criou o regime 
de Ex-Tarifário [1].

O regime de Ex-Tarifário permite a re-
dução temporária da alíquota do Imposto de 
Importação para 2%, por dois anos, de Bens 
de Capital (classificados como BK) e de Bens 
de Informática e de Telecomunicações (clas-
sificados como BIT), assim como de suas 
partes, peças e componentes, desde que não 
haja produção nacional de equivalentes. A 
redução de alíquota só vale para bens no-
vos e não para bens usados. Os requisitos e 
procedimentos relacionados ao regime de 
Ex-Tarifário, recebem alterações ou com-
plementações através de Resoluções Camex, 
e os atuais estão dispostos na Resolução 
CAMEX nº17, de 03 de abril de 2012, quan-
do também foi emitido o “Formulário para 
Apresentação do Pleito de Ex-Tarifário” [2].

Para estas concessões, são criadas, tem-
porariamente, com uma sigla “Ex” nos có-
digos NCM (Nomenclatura Comum do Mer-
cosul), numerações próprias e descrições 
específicas dos equipamentos que serão 
importados. Os pedidos de Ex-Tarifário são 
concedidos pela Câmara de Comércio Exte-
rior (CAMEX), mediante proposta do Comi-
tê de Análise de “Ex-Tarifários” (CAEX). O 
CAEX é um comitê constituído no âmbito do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC), e é composto por 
representante da Secretaria de Desenvolvi-
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2) O produto deverá ter a mesma qualidade 
do produzido pelo equipamento importado.
3) A produtividade do equipamento nacio-
nal deverá ser no mínimo equivalente à do 
importado.
4) O consumo de energia e de matérias-
primas do equipamento nacional deverá ser 
equivalente ao do importado.
5) O preço do equipamento nacional deverá 
ser equivalente ao custo CIF mais tributos e 
encargos do importado.
6) O prazo de entrega do equipamento na-

cional deverá estar coerente com os prazos 
de entrega do exterior.
7) O fabricante nacional já realizou forneci-
mentos anteriores do equipamento.

A exigência de existência do equipamen-
to nacional é muito importante, pois, com 
isso, o fabricante nacional poderá comprovar 
as qualidades do seu equipamento.

Todos estes itens são relevantes, pois 
estão de acordo com uma das principais di-
retrizes da Política Industrial, Tecnológica e 
de Comércio Exterior (PITCE), implementada 

VERIFICAÇÃO DE 
EQUIVALÊNCIA

No caso de equipamen-
to de produção seriada, a 
análise poderá ser iniciada 
com dados comprovados e 
concretos, que os produ-
tos da máquina nacional 
têm diferenças básicas e 
mensuráveis, não podendo 
substituir os da máquina a 
ser importada.

O importador poderá 
também tentar provar que 
o produto da máquina na-
cional, não tem a mesma 
qualidade que o produzido 
pela máquina importada, 
que normalmente é mais 
difícil de ser provado, por 
falta de grandezas men-
suráveis, ou que a produ-
tividade do equipamento 
importado é sensivelmente 
maior, mostrando uma di-
ferença de resultados sig-
nificativa.

As diferenças de con-
sumo de energia e maté-
rias-primas servirão para 
comparar as ef iciências 
produtivas e os rendi-
mentos.

Quando o preço e pra-
zo de entrega do fabricante 
do equipamento nacional 
forem muito maiores que 
os do equipamento impor-
tado, dependendo da jus-
tificativa e de cada caso, 
os prazos menores do im-
portado poderão pesar na 
decisão da concessão do 
Ex-Tarifário.

Um dos maiores obstá-
culos para a obtenção do 
Ex-Tarifário dá-se quando 
o equipamento nacional 
parecido já foi fornecido e 
o usuário informa estar plenamente satis-
feito, com o equipamento apresentando boa 
eficiência produtiva.

De maneira geral o equipamento nacio-
nal é considerado equivalente ao importa-
do quando o equipamento nacional possui 
a qualidade equivalente e as especificações 
adequadas para o fim ao qual se destina, o 
que para um equipamento de produção pode 
ser resumido nos sete itens a seguir:
1) O equipamento deve produzir o mesmo 
produto.

Figura 1- Fluxograma simplificado de obtenção de Ex-Tarifário
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pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior (MDIC), que resulta no 
desenvolvimento de ações que busquem esti-
mular os investimentos produtivos no país [3].

É fato sabido que a utilização das me-
lhores tecnologias disponíveis no globo tor-
nou-se fundamental, para o sucesso destes 
investimentos industriais, dos quais o país 
tanto necessita, uma vez que o processo 
de internacionalização das economias exige 
custos operacionais cada vez mais baixos e 
qualidade dos produtos e serviços no míni-
mo equivalentes aos dos nossos concorren-
tes internacionais.

IMPASSE ENTRE FABRICANTE
NACIONAL E IMPORTADOR

A polêmica entre importador solicitante 
de Ex-Tarifário e fabricantes nacionais, que 
afirmam fabricar equipamento equivalen-
te, pode muitas vezes chegar a um impasse, 
criando situações nas quais o Comitê de Aná-
lise de Ex-Tarifário (CAEX), pertencente ao 
MDIC, tenha que, de acordo com o artigo 5º, 
item e) subitem IV, da Resolução CAMEX nº17 
de 03 de abril de 2012, solicitar um Laudo ou 
Parecer Técnico a ser elaborado por entida-
de tecnológica de reconhecida idoneidade e 
competência para a verificação da equivalên-
cia ou não do Produto Nacional com o Equi-
pamento ou Combinação de Máquinas (Com-
binação de Máquinas de acordo com a Nota 
4 da Seção XVI do NESH – Notas Explicativas 
do Sistema Harmonizado), a ser importado.

O Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
(IPT), de São Paulo, tem sido chamado fre-
quentemente para a emissão de pareceres 
técnicos, de análise e comprovação de simi-
laridade ou não de equipamentos e máqui-
nas de produção.

O importador de posse do Laudo ou Parecer 
Técnico, comprovando que não existe equipa-
mento nacional ou combinação de máquinas 
equivalentes ao importado, poderá dar anda-
mento na sequência do pleito do Ex-Tarifário.

CÓDIGO NCM
Na sequência de procedimentos, mais 

um impasse que tem surgido é na verificação 
e comprovação do código NCM (Nomencla-
tura Comum do Mercosul), para proceder a 
exata Classificação Fiscal do equipamento.

Para realizar a classificação fiscal do 
produto em código NCM (Nomenclatura 
Comum do Mercosul), a consulta pode ser 
iniciada pela listagem da Tarifa Externa Co-
mum (TEC), onde  também consta a alíquota 
do imposto de importação de cada produto. 
Para orientação na classificação NCM de um 
produto, foram criadas as Regras Gerais para 
Interpretação do Sistema Harmonizado, que 
estabelecem as regras gerais de classifica-
ção das mercadorias na Nomenclatura, e as 
Notas Explicativas do Sistema Harmonizado 
(NESH), que fornecem esclarecimentos e in-
terpretam o Sistema Harmonizado, estabele-
cendo, detalhadamente, o alcance e conteú-
do da Nomenclatura [4].

A NCM constitui atualmente a base para 
a classificação de mercadorias nas operações 
de comércio exterior do Brasil. Para isso, ela 
permite a associação, de forma estruturada, 
entre os produtos comercializados e o Im-
posto de Importação aplicável, de acordo 
com as alíquotas estabelecidas na Tarifa Ex-
terna Comum. Adicionalmente, a estrutura 
da nomenclatura  possibilita a identificação 
dos respectivos controles administrativos e 
aduaneiros e orienta o acesso a dados es-
tatísticos de importação, entre outras infor-
mações [2].

Atualmente, a NCM utiliza códigos com-
postos por oito dígitos numéricos. A cada 
código, corresponde um texto que se destina 
à designação da mercadoria nele classifica-
da. A base estrutural da NCM é o Sistema 
Harmonizado de Designação e de Codifica-
ção de Mercadorias, mais conhecido como 
Sistema Harmonizado (SH), cuja elaboração 
e atualização são de responsabilidade da 
Organização Mundial de Aduanas (OMA). O 

Sistema Harmonizado é formado de códigos 
de seis dígitos e cada código está acompa-
nhado do respectivo texto descritivo.

Assim, o Mercosul tem a sua nomencla-
tura própria, que é composta dos seis dígitos 
do Sistema Harmonizado, e de mais dois dí-
gitos que são agregados – formando o sé-
timo e o oitavo dígitos – com o objetivo de 
permitir descrições mais detalhadas do que 
as existentes no Sistema Harmonizado para 
os casos considerados necessários. 

Temos desta forma a TEC dividida em se-
ções, sendo que da Seção I até a Seção XXI, a 
numeração NCM está estruturada recebendo 
cada item um nome pela quantidade de dígi-
tos que apresenta em cada posição:
- Seção: I a XXI
- Capítulo: dois primeiros dígitos do SH
- Posição: quatro primeiros dígitos do SH
- Subposição: seis primeiros dígitos do SH
- Item: sétimo dígito do NCM
- Subitem: oitavo dígito do NCM

Assim um item da NCM com quatro dí-
gitos será uma Posição da NCM, com oito 
dígitos será um Subitem da NCM. 

Para o procedimento de uma classifica-
ção, os títulos das seções, capítulos e sub-
capítulos têm apenas valor indicativo. Para 
os efeitos legais, a classificação é determina-
da pelos textos das posições e das notas de 
seção e de capítulo e pelas regras gerais de 
interpretação e pelas Notas Explicativas do 
Sistema Harmonizado (NESH).

Entretanto, mesmo assim, para deter-
minados casos, o detalhamento previsto na 
NCM pode mostrar-se insuficiente para a 
individualização de certos produtos de in-
teresse específico, especialmente quando 
enquadrados em códigos de conteúdo rela-
tivamente amplo, como os descritos apenas 
pelas expressões “outros” ou “outras”, que 
podem conter mercadorias semelhantes.

Nessas situações, pode ser conveniente 
efetuar mais um desdobramento dos códi-
gos, com descrições mais desagregadas, 

Equipamentos para produção de cimento Fabricação de Ração Canina
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de maneira a estabelecer um tratamento 
administrativo diferenciado. Para isto, o 
Brasil adota o Detalhamento Brasileiro de 
Nomenclatura (DBN), que acrescenta mais 
quatro dígitos a nomenclatura nacional, 
de forma a atender as necessidades de 
maior grau de minúcia na identif icação 
das mercadorias.

Para viabilizar a aplicação do DBN, foi 
criado o Grupo Técnico de Gestão do De-
talhamento Brasileiro de Nomenclatura 
(GDBN), composto por representante da Se-
cretaria Executiva da CAMEX, que o preside, 
por representante da Secretaria de Comércio 
Exterior (SECEX), ambos do Ministério de 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior e por representante da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB), do Ministé-
rio da Fazenda [4].

É importante lembrar que a adoção do 
DBN não promove qualquer alteração na 
Nomenclatura Comum do Mercosul, mas 
somente incorpora elementos adicionais, 
para mera complementação das descrições 
existentes. Os quatro dígitos são acrescenta-
dos preservando, contudo, a integridade da 
NCM até o oitavo dígito.

No caso de necessidade do DBN para 
maior minúcia na identificação de mercado-
ria, o Grupo Técnico de Gestão do Detalha-
mento Brasileiro de Nomenclatura (GDBN), 
definiu uma metodologia de trabalho que 
tem como ponto de partida a apresentação 
do “Formulário Relativo ao Detalhamento 
Brasileiro de Nomenclatura”, que contém as 
orientações sobre os procedimentos envolvi-
dos e cujo preenchimento é essencial para a 
análise dos pedidos [4].  

CLASSIFICAÇÃO DO
EQUIPAMENTO NO CÓDIGO NCM
Para a Classificação do Equipamento ou 

Combinação de Equipamentos na NCM, deve 
ser iniciada pela procura na listagem da Tari-
fa Externa Comum (TEC), na Seção XVI, que 
é a referente a Máquinas e Equipamentos e 
possui o seguinte título: “Máquinas e apare-
lhos, material elétrico, e suas partes; Apare-
lhos de gravação ou de reprodução de som; 
Aparelhos de gravação ou de reprodução de 
imagens e de som em televisão, e suas partes 
e acessórios”

A Seção XVI possui dois capítulos, 84 
e 85, que estão assim divididos, com as se-
guintes descrições:
84 – Reatores nucleares, caldeiras, máqui-
nas, aparelhos e instrumentos mecânicos, e 
suas partes.
85 – Máquinas, aparelhos e materiais elétri-
cos, e suas partes; Aparelhos de gravação ou 
de reprodução de som, aparelhos de repro-

dução de imagens e de som em televisão, e 
suas partes e acessórios. 

Escolhido o capítulo, deve ser procu-
rado o texto que descreva o equipamento 
ou a combinação de equipamentos, quando 
for o caso, nos textos das posições ( já com 
quatro dígitos), sequencialmente nos textos 
das subposições (seis dígitos), dos itens (sete 
dígitos) e dos subitens (oito dígitos), até en-
contrar o texto com a descrição completa do 
equipamento, ou do texto que contenha a 
descrição que mais se aproxime da descrição 
do equipamento e este número NCM encon-
trado, ainda deve ser considerado como uma 
primeira aproximação da posição final.

Após ser encontrada esta primeira posição, 
para que ela se confirme como classificação 
final, ainda devem ser consultadas e conside-
radas todas as Notas da Seção XVI, como tam-
bém as notas do capítulo (84 ou 85), e as notas 
das subposições do capítulo em questão, bem 
como as Notas Explicativas do Sistema Harmo-
nizado (NESH), referentes à Seção XVI.

Se após a coleta de todas estas infor-
mações ainda houver alguma dúvida com 
respeito à classificação NCM, ou acon-
tecendo de não ser encontrada na TEC 
uma descrição correta do equipamento, 
ou mesmo se for encontrada mais de uma 
descrição que tenha parcialmente seme-
lhança com a do equipamento deverão ser 
consultadas as regras gerais para interpre-
tação do Sistema Harmonizado bem como 
as Regras Gerais Complementares (RGC). 
Se mesmo assim ainda permanecer alguma 
dúvida, esta poderá ser esclarecida no pró-
prio site da Receita Federal (www.receita.
fazenda.gov.br/guiacont r ibuinte/cons-
classfiscmerc.htm) ou ainda entrando em 
contato com a Unidade da Receita Federal 
do domicilio fiscal.

SOLICITAÇÃO DO EX-TARIFÁRIO 
Estando o equipamento classificado 

(NCM) corretamente em BK ou BIT, e com o 
comprovante de inexistência de equivalência 
ao importado de equipamento ou combina-
ção de equipamentos de fabricação nacional 
(carta da SINDIMAQ, ou do Banco de Dados 
do BNDES, ou Laudo de não existência de 
equivalentes ao equipamento a ser importa-
do), deverá ser elaborada a “descrição deta-
lhada do equipamento ou da combinação de 
equipamentos importados” para constituir a 
Descrição do Ex.

Esta “Descrição de Ex” deve ser uma 
descrição com detalhamento suficiente, nos 
padrões da NCM, sem incluir marca comer-
cial, modelo ou tipo, para a identificação 
completa do equipamento ou da combinação 
de equipamentos, indicando seus principais 
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parâmetros tais como dimensões, principais 
componentes e dependendo de cada caso, 
do formato do seu produto, para que haja 
uma relação de igualdade total e que evite 
a possibilidade de haver o menor equívoco 
entre a descrição do “EX”, do “invoice de im-
portação” e do “equipamento importado”. Se 
houver a menor discrepância entre um dos 
três na chegada do equipamento, isto será 
suficiente para suspender ou mesmo cance-
lar a concessão do Ex-Tarifário.

A solicitação de Ex-Tarifário deverá ser 
feita através do “Formulário para apresen-
tação de pleito de Ex-Tarifário”, à Secretaria 
de Desenvolvimento da Produção (SDP) do 
MDIC. Deve ser lembrado que juntamente 
com este formulário, deverão também ser 
apresentados os objetivos do projeto no qual 
será inserido o novo equipamento, tais como 
aumento de oferta do produto, aumento das 
exportações, ou redução das importações, 
ganhos de produtividade, avanços tecnoló-
gicos, melhoria dos serviços e da infraes-
trutura e (sempre que possível) os objetivos 
deverão ser quantificados.

Quanto mais detalhadas as informações 
sobre a implantação, expansão, reestruturação 
pelas quais o projeto será realizado, melhor ele 
poderá ser analisado. Deverão ser apresentados 
os investimentos totais dos bens importados e 
dos investimentos nacionais mesmo em obras 
e instalações, e sempre ressaltando o mérito e 
relevância econômica da obtenção do equipa-
mento a ser importado frente aos nossos con-
correntes internacionais.

Desta maneira o Ex-Tarifário é uma con-
cessão governamental não somente para 
novos empreendimentos, mas também para 
as indústrias já estabelecidas, que permite a 
incorporação de equipamentos importados 
visando o aumento de competitividade.   
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